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LÍNGUA PORTUGUESA

•	 COMPREENSÃO E 
INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS 
DE GÊNEROS VARIADOS, 
COM IDENTIFICAÇÃO 
DE IDEIAS CENTRAIS E 
PERIFÉRICAS, INFERÊNCIAS 
E INTENÇÃO COMUNICATIVA. 

LEITURA

A leitura é prática de interação social de linguagem. A leitura, 
como prática social, exige um leitor crítico que seja capaz de mo-
bilizar seus conhecimentos prévios, quer linguísticos e textuais, 
quer de mundo, para preencher os vazios do texto, construindo 
novos significados. Esse leitor parte do já sabido/conhecido, mas, 
superando esse limite, incorpora, de forma reflexiva, novos signi-
ficados a seu universo de conhecimento para melhor entender a 
realidade em que vive.

COMPREENSÃO

A compreensão de um texto é a análise e decodificação do 
que está realmente escrito nele, das frases e ideias ali presentes. A 
compreensão de texto significa decodificá-lo para entender o que 
foi dito. É a análise objetiva e a assimilação das palavras e ideias 
presentes no texto.

Para ler e entender um texto é necessário obter dois níveis de 
leitura: informativa e de reconhecimento.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação/desenvolvimento e a conclusão do 
texto. 

Quando se diz que uma pessoa tem a compreensão de algo, 
significa que é dotada do perfeito domínio intelectual sobre o 
assunto.

Para que haja a compreensão de algo, como um texto, por 
exemplo, é necessária a sua interpretação. Para isso, o indivíduo 
deve ser capaz de desvendar o significado das construções 
textuais, com o intuito de compreender o sentido do contexto de 
uma frase.

Assim, quando não há uma correta interpretação da 
mensagem, consequentemente não há a correta compreensão da 
mesma.

INTERPRETAÇÃO

Interpretar é a ação ou efeito que estabelece uma relação de 
percepção da mensagem que se quer transmitir, seja ela simultânea 
ou consecutiva, entre duas pessoas ou entidades.

A importância dada às questões de interpretação de textos 
deve-se ao caráter interdisciplinar, o que equivale dizer que a 
competência de ler texto interfere decididamente no aprendizado 
em geral, já que boa parte do conhecimento mais importante 
nos chega por meio da linguagem escrita. A maior herança que 
a escola pode legar aos seus alunos é a competência de ler com 
autonomia, isto é, de extrair de um texto os seus significados. 

Num texto, cada uma das partes está combinada com as outras, 
criando um todo que não é mero resultado da soma das partes, mas 
da sua articulação. Assim, a apreensão do significado global resulta 
de várias leituras acompanhadas de várias hipóteses interpretativas, 
levantadas a partir da compreensão de dados e informações inscritos 
no texto lido e do nosso conhecimento do mundo.

A interpretação do texto é o que podemos concluir sobre 
ele, depois de estabelecer conexões entre o que está escrito e a 
realidade. São as conclusões que podemos tirar com base nas 
ideias do autor. Essa análise ocorre de modo subjetivo, e são 
relacionadas com a dedução do leitor.

A interpretação de texto é o elemento-chave para o resultado 
acadêmico, eficiência na solução de exercícios e mesmo na 
compreensão de situações do dia-a-dia.

Além de uma leitura mais atenta e conhecimento prévio sobre 
o assunto, o elemento de fundamental importância para interpretar 
e compreender corretamente um texto é ter o domínio da língua.

E mesmo dominando a língua é muito importante ter um 
dicionário por perto. Isso porque ninguém conhece o significado 
de todas as palavras e é muito difícil interpretar um texto 
desconhecendo certos termos.

Dicas para uma boa interpretação de texto:
- Leia todo o texto pausadamente
- Releia o texto e marque todas as palavras que não sabe o 

significado
- Veja o significado de cada uma delas no dicionário e anote
- Separe os parágrafos do texto e releia um a um fazendo o 

seu resumo
- Elabore uma pergunta para cada parágrafo e responda
- Questione a forma usada para escrever
- Faça um novo texto com as suas palavras, mas siga as ideias 

do autor.

Lembre-se que para saber compreender e interpretar 
muito bem qualquer tipo de texto, é essencial que se leia muito. 
Quanto mais se lê, mais facilidade de interpretar se tem. E isso é 
fundamental em qualquer coisa que se faça, desde um concurso, 
vestibular, até a leitura de um anúncio na rua. 
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Língua Portuguesa

Resumindo: 

Compreensão Interpretação

O que é

É a análise do que 
está escrito no texto, 

a compreensão 
das frases e ideias 

presentes.

É o que podemos 
concluir sobre o que 
está escrito no texto. 

É o modo como 
interpretamos o 

conteúdo.

Informação A informação está 
presente no texto.

A informação está 
fora do texto, mas 

tem conexão com ele.

Análise

Trabalha com a 
objetividade, com 

as frases e palavras 
que estão escritas 

no texto.

Trabalha com a 
subjetividade, com o 
que você entendeu 

sobre o texto.

QUESTÕES

01.	 SP PARCERIAS - ANALISTA TÉCNIC - 2018 - 
FCC

Uma compreensão da História
Eu entendo a História num sentido sincrônico, isto é, em que 

tudo acontece simultaneamente. Por conseguinte, o que procura 
o romancista - ao menos é o que eu tento fazer - é esboçar um 
sentido para todo esse caos de fatos gravados na tela do tempo. 
Sei que esses fatos se deram em tempos distintos, mas procuro 
encontrar um fio comum entre eles. Não se trata de escapar do 
presente. Para mim, tudo o que aconteceu está a acontecer. E isto 
não é novo, já o afirmava o pensador italiano Benedetto Croce, ao 
escrever: “Toda a História é História contemporânea”. Se tivesse 
que escolher um sinal que marcasse meu norte de vida, seria essa 
frase de Croce.

(SARAMAGO, José. As palavras de Saramago. São Paulo: Companhia das 
Letras, 2010, p. 256)

José Saramago entende que sua função como romancista é 
a)	 estudar e imaginar a História em seus movimentos 

sincrônicos predominantes.
b)	 ignorar a distinção entre os tempos históricos para 

mantê-los vivos em seu passado.
c)	 buscar traçar uma linha contínua de sentido entre fatos 

dispersos em tempos distintos.
d)	 fazer predominar o sentido do tempo em que se vive 

sobre o tempo em que se viveu.
e)	 expressar as diferenças entre os tempos históricos de 

modo a valorizá-las em si mesmas.

02.	 PREF. DE CHAPECÓ – SC – ENGENHEIRO 
DE TRÂNSITO – 2016 - IOBV 

Por Jonas Valente*, especial para este blog.
A Comissão Parlamentar de Inquérito sobre Crimes Ciber-

néticos da Câmara dos Deputados divulgou seu relatório final. 
Nele, apresenta proposta de diversos projetos de lei com a justi-
ficativa de combater delitos na rede. Mas o conteúdo dessas pro-
posições é explosivo e pode mudar a Internet como a conhecemos 
hoje no Brasil, criando um ambiente de censura na web, amplian-
do a repressão ao acesso a filmes, séries e outros conteúdos não 
oficiais, retirando direitos dos internautas e transformando redes 
sociais e outros aplicativos em máquinas de vigilância.

Não é de hoje que o discurso da segurança na Internet é usado 
para tentar atacar o caráter livre, plural e diverso da Internet. Como 
há dificuldades de se apurar crimes na rede, as soluções buscam 
criminalizar o máximo possível e transformar a navegação em algo 
controlado, violando o princípio da presunção da inocência previs-
to na Constituição Federal. No caso dos crimes contra a honra, a 
solução adotada pode ter um impacto trágico para o debate demo-
crático nas redes sociais – atualmente tão importante quanto aquele 
realizado nas ruas e outros locais da vida off line. Além disso, as 
propostas mutilam o Marco Civil da Internet, lei aprovada depois 
de amplo debate na sociedade e que é referência internacional.

(*BLOG DO SAKAMOTO, L. 04/04/2016)

Após a leitura atenta do texto, analise as afirmações feitas: 
I.	 O jornalista Jonas Valente está fazendo um elogio à visão 

equilibrada e vanguardista da Comissão Parlamentar que legisla 
sobre crimes cibernéticos na Câmara dos Deputados.

II.	 O Marco Civil da Internet é considerado um avanço em 
todos os sentidos, e a referida Comissão Parlamentar está querendo 
cercear o direito à plena execução deste marco.

III.	 Há o temor que o acesso a filmes, séries, informações em 
geral e o livre modo de se expressar venham a sofrer censura com a 
nova lei que pode ser aprovada na Câmara dos Deputados.

IV.	 A navegação na internet, como algo controlado, na visão 
do jornalista, está longe de se concretizar através das leis a serem 
votadas no Congresso Nacional.

V.	 Combater os crimes da internet com a censura, para o 
jornalista, está longe de ser uma estratégia correta, sendo mesmo 
perversa e manipuladora.

Assinale a opção que contém todas as alternativas corretas. 
a)	 I, II, III.
b)	 II, III, IV.
c)	 II, III, V.
d)	 II, IV, V.

03.	 PREF. DE SÃO GONÇALO – RJ – ANALISTA DE 
CONTABILIDADE – 2017 - BIO-RIO 

Édipo-rei
Diante do palácio de Édipo. Um grupo de crianças está ajoe-

lhado nos degraus da entrada. Cada um tem na mão um ramo de 
oliveira. De pé, no meio delas, está o sacerdote de Zeus.                                                

 (Edipo-Rei, Sófocles, RS: L&PM, 2013)

O texto é a parte introdutória de uma das maiores peças trági-
cas do teatro grego e exemplifica o modo descritivo de organização 
discursiva. O elemento abaixo que NÃO está presente nessa des-
crição é:

a)	 a localização da cena descrita.
b)	 a identificação dos personagens presentes.
c)	 a distribuição espacial dos personagens.
d)	 o processo descritivo das partes para o todo.
e)	 a descrição de base visual.

04.	 MPE-RJ – ANALISTA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO - PROCESSUAL – 2016 - FGV 

Problemas Sociais Urbanos
Brasil escola

Dentre os problemas sociais urbanos, merece destaque a ques-
tão da segregação urbana, fruto da concentração de renda no es-
paço das cidades e da falta de planejamento público que vise à 
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NOÇÕES DE 
INFORMÁTICA

•	 CONCEITOS BÁSICOS 
DE INFORMÁTICA E 
TECNOLOGIAS DA 
INFORMAÇÃO. 
CONCEITOS BÁSICOS DE HARDWARE, 

SOFTWARE E PERIFÉRICOS. 

Hardware são as partes físicas do equipamento e software é o 
conjunto de programas ou aplicativos, instruções e regras que per-
mitem ao equipamento funcionar.

O que é hardware?
Hardware são as partes que podemos ver do computador, ou 

seja, todos os componentes da sua estrutura física como o monitor, 
o teclado, o gabinete e o mouse.

O que é software?
São os programas que nos permitem realizar atividades espe-

cíficas num computador. Por exemplo, os programas como Word, 
Excel, Power Point, os navegadores, os jogos, os sistemas operacio-
nais, entre outros. Esses dois elementos sempre trabalham de mãos 
dadas. Enquanto o software faz as operações, o hardware é a parte 
física com a qual essas funções podem ser realizadas.

Embora não tenhamos ideia de como as coisas vão evoluir, 
essa combinação continuará funcionando como base do desenvol-
vimento tecnológico.

Tipos de computadores
Existem muitos tipos de computadores com diferentes for-

matos e tamanhos e cada um deles oferece características que se 
encaixam às diversas necessidades.

Computadores de mesa ou desktops
Os computadores de mesa ou desktops são os mais comuns 

nas casas e nos escritórios.
Esse tipo de computador não é muito fácil de ser transporta-

do porque dependem de energia elétrica e possuem muitas partes. 
Além disso, eles podem ser atualizados adicionando mais peças ou 
periféricos como WebCam, impressora, fones de ouvido, microfo-
nes, etc.

Um dos benefícios dos Desktops é seu baixo custo. Se faze-
mos uma comparação de seu preço com o de um notebook com 
as mesmas características, as diferenças são claramente notadas.

Notebooks ou portáteis
São computadores que você pode transportar com facilidade 

porque todas suas partes estão integradas: monitor, teclado, tou-
chpad (que substitui o mouse), alto-falantes e câmera numa só 
peça com tamanho e peso menor que um desktop.

Estes computadores não permitem muitas modificações por-
que é mais difícil acessar seus componentes internos, com exceção 
da sua bateria que é recarregável e pode ser trocada.

Muitos deles estão desenvolvidos para executar softwares e 
arquivos pesados assim como um desktop. Por conta dos note-
books serem desenvolvidos para serem transportados facilmente 
de um lugar para outro, existem algumas vantagens e diferenças 
importantes quando os comparamos com os desktops.

Quais são as partes de um notebook?
- Touchpad: Também conhecido como trackpad, é um pad 

sensível ao tato que permite controlar o cursor fazendo movimen-
tos com os dedos.

Muitos touchpads incluem sensibilidade multi-toque que 
têm funções específicas para toques com mais de um dedo.

- Bateria: Quando conectamos a bateria do Notebook a uma 
tomada elétrica, ele é recarregada. Outro benefício de poder con-
tar com uma bateria é que, se acabar a luz podemos ter uma reser-
va de energia. Cada notebook possui uma bateria que nos permite 
utilizá-lo quando não estamos conectados à uma tomada.

- Adaptador de CA: Um notebook geralmente possui um 
cabo de alimentação especializado.

Ele é feito para ser usado com este tipo de computadores. 
Alguns destes cabos possuem conectores magnéticos que se des-
conectam com segurança em caso de acidentes. Isto ajuda evitar 
danos no cabo e no notebook.

- Entradas: A maioria dos notebooks tem os mesmos tipos de 
entradas que outros computadores como as entradas USB, porém, 
em menor quantidade por conta de seu tamanho menor. Algumas 
entradas podem ser diferentes e as vezes é necessário um adaptador 
para poder usá-las.

Tablets
Os tablets possuem uma tela sensível ao toque para que pos-

samos escrever e navegar pela internet rapidamente. São caracte-
rizados por serem leves, e mais baratos que um computador. São 
mais práticos que os notebooks porque usamos os dedos para fa-
zer tudo, o iPad por exemplo, é um tablet. Da mesma forma que 
os notebooks, os tablets também foram desenvolvidos para serem 
transportadas facilmente.

Muitos possuem a função de editar textos de arquivos como o 
Word ou planilhas com fórmulas matemáticas como as do Excel, 
desta maneira você não dependerá do seu desktop.

Para economizar espaço, os tablets possui poucas entradas. 
Mas se for necessário usar um teclado externo ou outros periféricos, 
podemos usar uma conexão sem fio ou um Bluetooth.

Smartphone ou telefone inteligente
A maioria dos aparelhos celulares podem fazer as mesmas 

coisas que um computador. Neles podemos editar documentos, 
navegar na internet, compartilhar informações com amigos no Fa-
cebook e até jogar.
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Estes aparelhos são mais conhecidos como telefones inteli-
gentes ou smartphones e  seu teclado está integrado com a tela e 
só aparece quando indicamos que vamos escrever algo.

A maior vantagem dos telefones inteligentes e tablets é que 
podemos acessar a internet em qualquer momento. Além disso, são 
baratos, fáceis de usar, e podem ser comprados em qualquer lugar.

Estes telefones são feitos para executar uma variedade de 
aplicativos. E além de proporcionar o serviço telefônico, são ba-
sicamente pequenos tablets que podem ser usados para navegar 
na internet, ver vídeos, ler livros eletrônicos, jogar e muitas outras 
coisas, todas elas funções adicionais às de um telefone tradicional.

Os smartphones possuem telas táteis e contam com sistemas 
operacionais parecidos aos dos tablets. 

Lembre-se que você pode encontrar muitos aplicativos gra-
tuitos nas lojas virtuais correspondentes ao sistema operacional 
do telefone que você escolheu. Eles podem servir para diversão, 
aprendizagem, leitura e outras mil coisas mais. 

Com os smartphones podemos estar conectados à internet 
na maior parte do tempo. 

Geralmente, é necessário comprar um plano de dados 3G ou 
4G, além do serviço para fazer ligações.

Um telefone inteligente também pode conectar-se à redes 
Wi-Fi quando estas estão disponíveis.

Por que é bom comprar um smartphone ou um tablet?
Eles são uma grande ajuda porque oferecem conectividade 

para que possamos falar com outras pessoas, navegar pela inter-
net, ver vídeos, enviar e receber e-mails, editar documentos como 
cartas e planilhas, jogar, entre muitos outros benefícios. Basica-
mente é ter um dispositivo portátil com as mesmas funções de 
um computador.

SmartWatch ou Relógio inteligente
É baseado no conceito de um relógio convencional, mas au-

mentando as possibilidades que ele oferece.
Alguns fabricantes optaram por adicionar funções ao relógio 

convencional e ao mesmo tempo sincronizá-lo com um smart-
phone para que funcione como uma extensão adaptada ao cor-
po humano. Outros adaptam um computador independente ao 
antebraço tornando-o um assistente para muitas das suas ativi-
dades. São bastante úteis por exemplo, em operações militares e 
espaciais.

Quais são as partes do um computador?
Um computador Desktop está composto por várias partes, 

mas existem algumas que são indispensáveis para seu funciona-
mento como o gabinete (torre), o monitor, o mouse e o teclado.

Gabinete
Na maioria das vezes, constituído em aço ou alumínio, o 

gabinete consiste em uma caixa metálica, onde são alojados os 
componentes internos de um computador.

E internamente, possuem espaço para acomodar:
- A fonte de energia, normalmente na parte superior traseira;
- As placas, que são parafusadas em sua estrutura, como a 

placa mãe e placas de rede e vídeo;
- Coolers (ventiladores), espalhados por sua estrutura;
- Drivers de CD/DVD ou Blu-Ray, disquetes, leitores de 

cartão, discos rígidos e/ou SSDs.

Externamente, costumam apresentar em sua parte frontal:
- Botão para ligar o computador (“Power”);
- Botão Reset;
- Led indicador de “Power On”;

- Led indicador de acesso ao disco rígido, que oscila de acordo 
com o acesso ao mesmo;

- Botão de entrada para portas USBs e HDMIs.

Curiosidade: gabinetes mais antigos tinham ainda um botão 
“Turbo”, assim como um led “turbo on” e um visor que mostrava 
os MHz que o computador estava trabalhando (modo turbo ou 
não).

Tipos de gabinetes

Mini Tower: gabinetes pequenos, que ocupam pouco espaço 
físico. Possuem poucas baias, ideal para computadores pessoais 
de pequeno porte e que não exijam muito espaço interno. 
Comportam placas mãe Mini ITX.

Mid Tower: os Mid Tower são os tipos mais comuns dentre 
os gabinetes montados. Pouco menores que os Full Towers, 
possuem aproximadamente 18 polegadas de altura e 2 a 4 baias 
externas.

Full Tower: gabinetes bem grandes, usados quando há 
demanda de mais espaço interno, com refrigeração superior. 
São geralmente utilizados em computadores voltados a jogos e 
também para uso em servidores. 
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•	 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
DE 1988: PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS 
DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA (LEGALIDADE, 
IMPESSOALIDADE, 
MORALIDADE, PUBLICIDADE 
E EFICIÊNCIA),

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA REPÚBLICA

Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e 
vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reconhe-
cida normatividade.

Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Fe-

deral e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um 
determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua 
administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limi-
tada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem o 
comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário 
e com responsabilidade.

É ele que informa ao intérprete os valores que serviram de 
fundamento para as decisões básicas do constituinte originário, 
bem como os fins por ele buscados, que deverão constituir o norte 
teleológico da atividade interpretativa. Essa função se evidencia 
quando, entre várias exegeses possíveis do texto constitucional, ou 
mesmo da norma infraconstitucional, o intérprete deverá adotar 
aquela que melhor prestigie o conteúdo do princípio republicano.

Princípio do Estado Democrático de Direito (art. 1º, caput)
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respeito 
ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-
-se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Uma das estruturas essenciais ao Estado Democrático de 
Direito é o Poder Judiciário. Este, porém, não é a única estrutura 
responsável pela aplicação do Direito e, justamente porque não 
age de ofício, e porque suas decisões têm efeitos subjetivos espe-
cíficos, sua capacidade de promover os vários princípios constitu-
cionais no contexto do Estado Democrático de Direito é limitada.

Princípio da Dignidade da Pessoa Humana (art. 1º, III)
A dignidade humana pode ser descrita como um desses fe-

nômenos cuja existência é anterior e externa à ordem jurídica, ha-
vendo sido por ela incorporado. De forma bastante geral, trata-se 
da ideia que reconhece aos seres humanos um status diferenciado 
na natureza, um valor intrínseco e a titularidade de direitos inde-
pendentemente de atribuição por qualquer ordem jurídica.

Do ponto de vista jurídico, o conteúdo da dignidade se re-
laciona com os chamados direitos fundamentais ou humanos59. 
Isto é: terá respeitada sua dignidade o indivíduo cujos direitos 
fundamentais forem observados e realizados, ainda que a digni-
dade não se esgote neles.

Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal re-

vela a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”.

Do ponto de vista interno, e de forma simplificada, a sobera-
nia significa a superioridade do poder estatal em relação a todos 
os demais existentes em seu território, o que, em um Estado de 
Direito, representa o poder político soberano de editar uma or-
dem jurídica e impor seu cumprimento, inclusive coativamente, 
se necessário. No plano externo, a soberania se caracteriza pela 
inserção do Estado na ordem internacional, em situação de igual-
dade formal com os demais Estados, com os quais pode travar 
relações desprovidas de vínculo de sujeição. Em seu aspecto exter-
no, a soberania é um conceito de direito internacional pelo qual se 
confere aos Estados a capacidade, em tese, ilimitada, de praticar 
todo e qualquer ato de seu interesse.

Valorização do Trabalho Humano
O valor do trabalho humano integra o conjunto de princípios 

fundamentais do Estado brasileiro e os fundamentos da ordem 
econômica, nos termos dos arts. 1º, IV, e 170, caput, da Carta de 
1988. Eles correspondem a decisões políticas fundamentais do 
constituinte originário e repercutem sobre toda a ação no âmbito 
do Estado, bem como sobre a interpretação das normas constitu-
cionais e infraconstitucionais. A ordem econômica, em particular, 
e cada um de seus agentes – os da iniciativa privada e o próprio 
Estado – estão vinculados a esses dois bens: a valorização do tra-
balho e a livre-iniciativa de todos – que, afinal, também abriga a 
ideia de trabalho –, espécie do gênero liberdade humana.
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Temos a importância do trabalho para a vida digna dos pró-
prios trabalhadores – que graças a ele obtêm meios para seu sus-
tento –, bem como do mundo que o cerca, em menor ou maior 
escala (e.g., respectivamente, sua família e o desenvolvimento so-
cioeconômico local e nacional).

A valorização do trabalho humano provavelmente envolve, 
ainda, o fortalecimento dos sindicatos, já que, organizados coleti-
vamente, os trabalhadores têm melhores condições de negociar a 
valorização do seu trabalho.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao 
tema supracitado:

TÍTULO I
Dos Princípios Fundamentais

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união in-
dissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por 

meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Cons-
tituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre 
si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República

Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados 
no Artigo 3º da CF/88. Vejamos:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fede-
rativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 

sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Princípios de Direito Constitucional Internacional

Um dos princípios que rege as relações internacionais do Bra-
sil é a prevalência dos direitos humanos (art. 4º, II), de modo que 
o fato de ser brasileiro ou residir no país não é o critério distintivo 
nesse caso, e sim o fato de ser um ser humano. O Brasil não pode-
rá negar-se a reconhecer um direito humano a alguém que esteja 
em seu território alegando que se trata de um estrangeiro não 
residente ou de um apátrida. A distinção referida anteriormente 
entre as expressões direitos fundamentais e direitos humanos po-
derá ser relevante aqui: os direitos considerados direitos humanos 
pelo próprio Brasil não podem ser negados às pessoas.

Já os §§ 2º e 3º do art. 5º fazem expressa referência a tratados 
prevendo direitos (§ 2º) e a tratados e convenções sobre direitos 
humanos (§ 3º). Embora uma interpretação possível fosse a de 
que os direitos previstos em tais tratados beneficiariam apenas 

brasileiros e estrangeiros residentes, essa não parece ser a inter-
pretação mais compatível com o sistema constitucional, já que os 
tratados de direitos humanos não se dirigem especificamente a 
qualquer grupo de nacionais, mas aos seres humanos como um 
todo. Além disso, a redação dos parágrafos em questão visa clara-
mente a ampliar a proteção dos direitos e não a restringir.

Em terceiro lugar, a própria Constituição prevê direitos espe-
cificamente dirigidos a estrangeiros não residentes, como é o caso 
do asilo político (art. 4º, X) e da proteção contra extradição do 
estrangeiro no caso de crime político ou de opinião (art. 5º, LII).

Segue o artigo sobre o tema:

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações 
internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a 

integração econômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana de 
nações.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.
Barcellos, Ana Paula de. Curso de direito constitucional / Ana Paula de 

Barcellos. - 6. ed., rev., atual. e ampl. - Rio de Janeiro : Forense, 2025.

QUESTÕES

01.	 (PREFEITURA DE GRAMADO/RS - AGENTE 
COMUNITÁRIO DE SAÚDE - OBJETIVA/2025) 

Com base na Constituição Federal, NÃO constitui objetivo 
fundamental da República Federativa do Brasil:

a)	 Construir uma sociedade livre, justa e igualitária.
b)	 Garantir o desenvolvimento nacional.
c)	 Erradicar a pobreza e a marginalização.
d)	 Reduzir as desigualdades sociais e regionais.

02.	 (PREFEITURA DE PLANALTINA DO 
PARANÁ/PR - PSICOPEDAGOGO - OBJETIVA/2025) 

De acordo com a Constituição Federal, a República Fede-
rativa do Brasil é formada pela União indissolúvel dos Estados, 
Municípios e do Distrito Federal, constituindo−se como um Es-
tado Democrático de Direito. Com base nisso, é CORRETO 
afirmar que ela:

a)	 Compreende os fundamentos como a prevalência dos 
direitos humanos e a solução pacífica dos conflitos.

b)	 Dispõe de poderes independentes e harmônicos entre 
si: o Legislativo, Executivo e o Moderador.

c)	 Tem como um dos objetivos fundamentais a construção 
de uma sociedade livre, justa e solidária. 

d)	 Apresenta nas suas relações internacionais os princípios 
da garantia do desenvolvimento nacional e defesa da paz.
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CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS

•	 CONTABILIDADE GERAL: 
ESTÁTICA PATRIMONIAL 
E PLANO DE CONTAS;

Estática patrimonial
A estática patrimonial é o estudo do patrimônio de uma en-

tidade em um determinado instante. Ela oferece uma espécie de 
“fotografia” da situação econômica e financeira da empresa: mos-
tra quais recursos ela possui, quais obrigações precisa pagar e qual 
parcela pertence aos proprietários.

Na contabilidade, essa posição costuma ser apresentada pelo 
Balanço Patrimonial, organizado em três grandes grupos:

- Ativo: bens e direitos controlados pela entidade, como 
dinheiro, estoques, equipamentos, imóveis e valores a receber.

- Passivo: obrigações perante terceiros, como empréstimos, 
contas a pagar, impostos e salários devidos.

- Patrimônio Líquido: parcela residual atribuída aos pro-
prietários, depois de deduzidas as obrigações.

A relação básica é: Ativo = Passivo + Patrimônio Líquido

Ativo, Passivo e Patrimônio Líquido

Ativo1

O Ativo faz parte das Contas Patrimoniais e compreende o 
conjunto de Bens e Direitos da organização (entidade, empresa), 
possuindo valores econômicos e podendo ser convertido em di-
nheiro (proporcionando ganho para a empresa).

É a parte positiva da posição patrimonial e identifica onde 
os recursos foram aplicados. Representa os benefícios presentes e 
futuros para a empresa.

As contas do Ativo são classificadas em ordem decrescente 
do grau de liquidez (de acordo com a rapidez com que podem ser 
convertidas em dinheiro).

É um recurso controlado pela entidade como resultado de 
eventos passados e do qual se espera que resultem, no futuro, be-
nefícios econômicos para a entidade. Ou seja, deve ser compreen-
dido como o conjunto de recursos financeiros e econômicos que 
são administrados de forma a gerarem mais recursos financeiros e 
econômicos. A finalidade de uma empresa é o lucro, e o Ativo é a 
aplicação de bens e direitos de modo a produzir lucro.

Para que algo possa ser considerado um ativo, é necessário 
que ele cumpra quatro requisitos: constituir bem ou direito para 
a empresa, ser de propriedade, posse ou controle da sociedade, ser 
mensurável monetariamente e trazer benefícios (ou expectativa 
de benefícios) para a empresa. O dinheiro é o ativo por excelência, 
pois é o meio de troca da economia e sua liquidez é plena.

1	  http://www.socontabilidade.com.br/conteudo/BP_ativo8.php

As contas deste grupo não se encerram com a apuração do 
resultado do exercício e podem ser debitadas ou creditadas, sendo o 
saldo sempre devedor (com exceção das Contas redutoras do ativo).

O Ativo se divide em duas partes: Ativo Circulante e Ativo 
Não Circulante.

a) Ativo Circulante: agrupa dinheiro e tudo o que será trans-
formado em dinheiro rapidamente. São contas que estão constan-
temente em giro, movimento e circulação.

Neste grupo são registrados os bens e direitos que a empresa 
consegue realizar (transformar) em dinheiro até o final do exercí-
cio seguinte, ou seja, no curto prazo.

Abaixo algumas contas do Ativo Circulante:
- Disponibilidades: compreendem valores existentes em 

Caixa e Bancos, assim como as aplicações de curtíssimo prazo e 
liquidez absoluta. Significa o que está disponível para a empresa, 
podendo ser utilizado a qualquer momento e para qualquer fim. 
As contas deste grupo estão a todo instante sendo movimentadas 
(entra e sai dinheiro). 

- Créditos: são direitos que a empresa tem a receber, como 
por exemplo Duplicatas a Receber, Títulos a Receber, entre ou-
tros recebíveis. 

- Estoque: são as mercadorias para serem revendidas que a 
empresa possui. Essa conta registra o valor dos estoques na data do 
fechamento do balanço, como por exemplo Estoque de Produtos 
Acabados, Estoque de Mercadorias para Revenda, entre outros.

- Outros Créditos: são as contas a receber que não se enqua-
dram nos grupos anteriores, sendo contas de curto prazo, assim 
como as demais do Ativo Circulante, como por exemplo, Impostos 
a Recuperar, Adiantamentos a Funcionários, entre outras.

b) Ativo não Circulante: são registrados os direitos que se-
rão realizados (transformados em dinheiro) após o final do exer-
cício seguinte (longo prazo), assim como os bens de uso (veículos, 
máquinas, etc.) e de renda  da empresa (aluguéis, imóveis para 
vendas, etc.).

Ou seja, no Não Circulante são incluídos todos os bens de 
natureza duradoura destinados ao funcionamento normal da so-
ciedade e do seu empreendimento, assim como os direitos exer-
cidos com essa finalidade. Algumas das contas do Ativo não Cir-
culante:

- Realizável a Longo Prazo: são classificados neste grupo as 
contas de bens e direitos da empresa cujas realizações se darão 
no longo prazo (após o término do exercício seguinte). Também 
estão inseridas  neste grupo as contas de direitos sem prazo de 
vencimento. Ou seja, quando não se determina o prazo de ven-
cimento do direito, em contabilidade, entende-se como de longo 
prazo. São contas de natureza devedora, assim como as do Ativo 
Circulante, como por exemplo Aplicações Financeiras de Longo 
Prazo, Duplicatas a Receber de Longo Prazo, entre outras.
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- Investimentos: no grupo Investimentos são classificadas as 
participações e aplicações financeiras de caráter permanente, com 
o objetivo de gerar rendimentos para a empresa de forma que esses 
bens e direitos não sejam destinados à manutenção das atividades 
normais da companhia, como por exemplo Obras de Arte, Ouro, 
Participações Societárias, entre outras.

- Imobilizado: no Imobilizado são classificados os bens e di-
reitos de natureza permanente que serão utilizados para a manu-
tenção das atividades normais da empresa, servindo a sua estrutura. 
A empresa não pretende vender os seus bens e direitos, ou seja, não 
há intenção de transformá-los em dinheiro. Caracterizam-se por se 
apresentarem na forma tangível (bens corpóreos), como por exem-
plo Imóveis, Máquinas e Equipamentos, Veículos, entre outros.

- Intangível: são Intangíveis os bens que não podem ser toca-
dos ou vistos, já que são incorpóreos (não tem corpo). Eles possuem 
valor econômico mas carecem de substância física (material), tendo 
o valor patrimonial nos direitos de propriedade imaterial que são 
conferidos a seus possuidores, como por exemplo Softwares, Mar-
cas e Patentes, Licenças, Direitos Autorais, entre outros.

Passivo2

O Passivo faz parte das Contas Patrimoniais e compreende as 
obrigações da organização, entidade ou empresa para com terceiros, 
por sua natureza e por sua expressão monetária.

É a parte negativa do Patrimônio e identifica a origem dos 
recursos aplicados. As contas representam os  recursos de tercei-
ros que foram usados e são classificadas segundo a ordem decres-
cente de exigibilidade (são classificadas de acordo com o seu venci-
mento, através do curto e longo prazo).

Ou seja, o Passivo se classifica de acordo com o prazo de rea-
lização das obrigações.

As contas do Passivo podem ser debitadas ou creditadas, mas o 
seu saldo será sempre credor, com exceção das contas redutoras do 
Passivo. Essas contas não se encerram com a apuração do resultado 
do exercício.

O Passivo compreende as origens de recursos representados 
pelas obrigações para com terceiros, resultantes de eventos ocorri-
dos que exigirão ativos para a sua liquidação.

Já o passivo, simplificadamente, evidencia toda a obrigação 
(dívida) que a empresa tem com terceiros, por exemplo: contas a 
pagar, fornecedores de matéria-prima à prazo, impostos a pagar, 
financiamentos, empréstimos, etc.

O Passivo é uma obrigação exigível, isto é, no momento em 
que a dívida vencer, será exigida (reclamada) a liquidação da mes-
ma. Por isso é mais adequado chamá-lo Passivo Exigível.

a) Passivo Circulante: neste grupo, classificam-se as contas 
que representam obrigações da empresa para com terceiros no cur-
so do exercício seguinte. Ex.: Salários a Pagar, Fornecedores, Im-
postos a Pagar, Empréstimos Bancários, etc.

São as obrigações (dívidas) exigíveis que deverão ser pagas 
até o fim do exercício seguinte. Neste grupo são escrituradas as 
obrigações da entidade, inclusive financiamentos para aquisição de 
direitos do ativo não-circulante, quando se vencerem no exercício 
seguinte. No caso de o ciclo operacional da empresa ter duração 
maior que a do exercício social, a concepção terá por base o prazo 
desse ciclo. 

a) Passivo não Circulante: neste grupo são escrituradas as 
obrigações da entidade, inclusive financiamentos para aquisição 
de direitos do ativo não-circulante, quando se vencerem após o 
exercício seguinte. No caso de o ciclo operacional da empresa ter 
2	  http://www.socontabilidade.com.br/conteudo/BP_passivo.php

duração maior que a do exercício social, a concepção terá por base 
o prazo desse ciclo, como por exemplo Fornecedores, Obrigações 
Trabalhistas, Empréstimos e Financiamentos, Obrigações Tributá-
rias, entre outras.

b) Exigível a Longo Prazo: são escriturados as obrigações a 
longo prazo, como por exemplo, Fornecedores a longo prazo, Fi-
nanciamentos a longo prazo, entre outros

Patrimônio Líquido3

O Patrimônio Líquido é formado pelo grupo de contas que 
registra o valor contábil pertencente aos acionistas ou quotistas.

A partir de 01.01.2008, por força da Lei 11.638/2007, para as 
sociedades por ações, a divisão do patrimônio líquido será realizada 
da seguinte maneira:

Capital Social: o capital social representa os valores recebidos 
pela empresa, em forma de subscrição ou por ela gerados. A inte-
gralização do capital poderá ser feita por meio de moeda corrente 
ou bens e direitos.

Reservas de Capital: a reserva de capital abrange as seguintes 
subcontas:

- Reserva de Correção Monetária do Capital Realizado;
- Reserva de Ágio na Emissão de Ações;
- Reserva de Alienação de Partes Beneficiárias;
- Reserva de Alienação de Bônus de Subscrição;
- Reserva de Prêmio na Emissão de Debêntures; (excluída 

desde 01.01.2008, por força da Lei 11.638/2007);
- Reserva de Doações e Subvenções para Investimento; (ex-

cluída desde 01.01.2008, por força da Lei 11.638/2007);
- Até 31.12.2007, a Reserva de Incentivo Fiscal. A partir de 

01.01.2008, respectiva reserva passa a fazer parte do grupo de Re-
servas de Lucros.

Ajustes de Avaliação Patrimonial: é o resultado do valor 
da avaliação dos bens em relação ao seu valor justo. O valor justo 
é a quantia pela qual um ativo pode ser trocado, ou um passivo 
liquidado, por duas partes dispostas a isso e independentes entre si

Reservas de Lucros: as reservas de lucros são constituídas pe-
los lucros obtidos pela empresa, retidos com finalidade específica. 
Os lucros retidos com finalidade específica e classificados nesta 
conta são transferidos da conta de “Lucros ou Prejuízos Acumu-
lados”.

Ações em Tesouraria: as  ações  ou quotas adquiridas pela 
companhia ou sociedade limitada serão registradas em conta espe-
cífica redutora do Patrimônio Líquido, intitulada «ações ou quotas 
em tesouraria”

Prejuízos Acumulados: os lucros ou prejuízos representam 
resultados acumulados obtidos, que foram retidos sem finalidade 
específica (quando lucros) ou estão à espera de absorção futura 
(quando prejuízos).

Demonstrações Contábeis

 As Demonstrações Contábeis são uma representação mone-
tária estruturada da posição patrimonial e financeira em determi-
nada data e das transações realizadas por uma entidade no período 
findo nessa data. O objetivo das demonstrações contábeis de uso 
geral é fornecer informações sobre a posição patrimonial e finan-
ceira, o resultado e o fluxo financeiro de uma entidade, que são úteis 
para uma ampla variedade de usuários na tomada de decisões.4

Apresentaremos abaixo as Demonstrações do Balanço Patri-
monial e da Demonstração do Resultado do Exercício.
3	  http://www.portaldecontabilidade.com.br/guia/pl.htm
4	  IBRACON (NPC 27)
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Conhecimentos Específicos

Balanço Patrimonial5

O Balanço Patrimonial, dentre todas as demonstrações con-
tábeis é uma das mais importantes para desvendar e evidenciar, 
quantitativa e qualitativamente o patrimônio, haja vista, todas 
as informações que são reveladas e as decisões estratégicas que 
eventualmente são tomadas. Contudo, trata-se de uma informa-
ção estática e que pode ser modificada no dia seguinte de sua 
divulgação.

A legislação preconiza a elaboração e fechamento do balanço 
patrimonial no último dia do exercício, entretanto, para atender 
a legislação fiscal ou até mesmo terceiros, instituição financeira, 
o balanço patrimonial poderá ser elaborado mensalmente ou se-
mestralmente.

Quando, em circunstâncias excepcionais, a data do exercí-
cio social de uma entidade mudar e as demonstrações contábeis 
forem apresentadas por uma período mais longo ou mais curto 
que um ano, deve-se divulgar, além do período abrangido pelas 
demonstrações contábeis, as seguintes informações:

- Razão para um período diferente de um ano;
- E o fato de que os valores comparativos entre os períodos 

apresentados para as demonstrações do resultado, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa (ou das origens e apli-
cações de recursos), bem com as notas explicativas relacionadas a 
essas demonstrações, não são comparáveis.

A legislação determina que, no balanço, as contas sejam 
classificadas segundo os elementos do patrimônio que registram, 
agrupadas de modo a facilitar o conhecimento e a análise da si-
tuação financeira da entidade.

O balanço patrimonial é composto e representado grafica-
mente pelos seguintes grupos-contas:

- Ativo: que compreende os bens, os direitos e as demais 
aplicações de recursos controlados pela entidade, capazes de gerar 
benefícios econômicos futuros, originados de eventos ocorridos;

- Passivo: que compreende as origens de recursos represen-
tados pelas obrigações para com terceiros, resultantes de eventos 
ocorridos que exigirão ativos para sua liquidação;

- Patrimônio Líquido: que compreende os recursos próprios 
da Entidade, e seu valor é a diferença positiva entre o valor do 
Ativo e o valor do Passivo.

Exemplo de Balanço Patrimonial

ATIVO PASSIVO

ATIVO CIRCULANTE PASSIVO CIRCULANTE

ATIVO NÃO CIRCULANTE PASSIVO NÃO CIRCULANTE

Realizável a Longo Prazo Passivo Exigível a Longo Prazo

Investimentos PATRIMÔNIO LIQUIDO

Imobilizado Capital Social

Intangível Reserva de Capital

Ajuste de Avaliação Patrimonial

Reserva de Lucros

Ações em Tesouraria

Prejuízos Acumulados

5	  RODRIGUES, Adenir Ortiz; PROENÇA, André Eduardo de; BUSCH, 
Cleber Marcel; GARCIA, Edino Ribeiro; TODA, William Haruo – Planejamento 
Contábil e Reorganização Societária – 2ª ed. São Paulo: IOB, 2013

DICA: O Balanço Patrimonial e sua estrutura está discri-
minado na Lei das S.A. - Lei 6404/76 Artigo 178 SEÇÃO III

Demonstração do Resultado do Exercício6

É na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) que 
aparecerão todas as contas de Receitas e Despesas do período, que 
são contas transitórias, ou seja, ao final do período de apuração 
estarão com seus saldos zerados.

A DRE tem por objetivo evidenciar a situação econômica da 
entidade em um determinado período por meio da apuração do 
resultado do exercício (lucro ou prejuízo)

Além disso, a DRE é uma demonstração dedutiva e dinâ-
mica, mostrando o cálculo do resultado do exercício, enquanto 
o Balanço Patrimonial é uma é uma demonstração estática, pois 
mostra a situação patrimonial em um dado momento. 

Portando, a demonstração do resultado destina-se a eviden-
ciar a composição do resultado formado em determinado período 
de operações da entidade.

De acordo com o pronunciamento CPC 26 (R1) – Apre-
sentação das Demonstrações Contábeis, aprovado pela Resolução 
CPF nº 1.185/2009, alterado pela Resolução CFC nº 1.376/2011, 
a demonstração do resultado do período deve, no mínimo, indicar 
as seguintes rubricas, obedecidas também as determinações legais.

- Receitas;
- Custos dos produtos, das mercadorias ou dos serviços ven-

didos;
- Lucro bruto;
- Despesas com vendas, gerais, administrativas e outras des-

pesas e receitas operacionais;
- Parcela dos resultados da empresa investidas reconhecidas 

por meio do método de equivalência patrimonial (ganho de equi-
valência patrimonial e perda de equivalência patrimonial);

- Resultado antes das receitas e despesas financeiras;
- Despesas e receitas financeiras;
- Resultados antes dos tributos sobre o lucro;
- Despesa com tributo sobre o lucro;
- Resultado líquido das operações continuadas;
- Valor líquido dos seguintes itens:
a) Resultado líquido após tributos das operações desconti-

nuadas;
b) Resultado após os tributos decorrente da mensuração ao 

valor justo menos despesas de vendas ou na baixa dos ativos ou do 
grupo de ativo à disposição para venda que constituem a unidade 
operacional descontinuada;

c) Resultado líquido do exercício.

DICA: o resultado do período é o total das receitas deduzido 
das despesas, exceto os itens reconhecidos como outros resultados 
abrangentes ao patrimônio líquido.

Operação descontinuada corresponde ao componente da en-
tidade que foi baixado ou está classificado como mantido para 
venda e:

- Representa uma importante linha separada de negócios ou 
área geográfica de operações;

- É parte integrante de um único plano coordenado para 
venda de uma importante linha separada de negócios ou área 
geográfica de operações;

- É uma controlada adquirida exclusivamente com objetivo 
de revenda.
6 MORAES, Júnior, José Jayme – Contabilidade Geral, Contabilidade Avançada 
e Análise das Demonstrações Contábeis – 5ª ed – Rio de Janeiro – Impetus : 
2016
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